FENAJUFE pela base e independente do governo!

	1.          Conjuntura nacional e internacional 


1.
Nos anos 90, o imperialismo e o capitalismo financeiro ganharam terreno, tal como sua ideologia, o neoliberalismo. Houve um processo de recolonização (globalização). O acordo da Nafta anuncia o Alca (prioridades de papai Bush e seu Baby Bush). As privatizações ocorridas na América Latina e na Rússia foram consideradas por Hobsbawm como um dos maiores saques de recursos da história. As multinacionais compraram quase todas as estatais (a preço de banana e com recursos do próprio Estado, do BNDES etc) com o pretexto de arrecadar dinheiro para o pagamento da dívida pública, no entanto esta é multiplicada várias vezes. Ao mesmo tempo, o desmantelamento do Estado atingiu duramente os servidores públicos (já rotulados como marajás, por Collor e hoje hostilizados por Lula), com a retirada de direitos e a ampliação da terceirização. 

2.
No mundo, há uma ofensiva imperialista, tendo como “líderes” (na verdade, fantoches do capital) Bush, Blair e outros chefes de Estado imperialistas. Ao mesmo tempo, como provam os fóruns sociais, os trabalhadores buscam formas de organização planetária contra o capitalismo. 

3. 
A invasão do Afeganistão, Iraque, das terras palestinas, do Haiti, as ameaças contra Cuba e Venezuela mostram o método e ao mesmo tempo o desespero do capital internacional contra países que resistem. A causa estrutural é a crise econômica, o exaurimento do capitalismo. Na Europa, a União Européia difunde o liberalismo econômico. No continente americano, os EUA ameaçam com a ALCA, os ditames do FMI e do Banco Mundial, com a ação predadora de bancos (Citybank e outros) e outras formas de dominação.  

4.
No Brasil, a “Frente Popular” (liderada pela Articulação, DS, PC do B, PSB, PPS, algumas outras tendências do PT e outros partidos ligados ao grande capital) demonstra, pela amplitude e pelas políticas adotadas, que o governo está controlado hoje pelo capital monopolista. O superávit primário de 4,25% do PIB prova o poder dos empresários (especialmente das multinacionais e bancos) e do latifúndio. O governo pagou mais de 150 bilhões de reais em 2003 e essas somas sequer amortizaram a dívida. Houve apenas a rolagem e o aumento do endividamento. O Brasil tem o maior programa do mundo de renda máxima (os maiores juros do planeta) para os milionários. Tem os maiores latifúndios (formados pela grilagem e pelo trabalho escravo) e é quase o campeão em juros, corrupção e outras mazelas do mundo. 

5.
O governo manteve as políticas macroeconômicas do PSDB, do PFL, do PTB, do PP (de Maluf) e também do PMDB tucano (de Roriz, Padilha, Temer e outros). A reforma agrária foi boicotada e bloqueada. Nas teses da Articulação e do PCdoB, para a plenária de Teresina, estes males são descritos como se fossem um processo sem um sujeito responsável, omitindo a responsabilidade do governo atual. Este é um erro gravíssimo, pois omitir os responsáveis ajuda a manter as opressões e representa uma forma de subserviência ao governo e ao capital. 

6.
A eleição de 2002 foi, com certeza, um ponto positivo, mas as traições subseqüentes deixaram os trabalhadores num dilema. Como disse o companheiro Didi, no Encontro Sindical Nacional, não há capital sem um Estado que o mantém, sem um governo que atue como comitê executivo dos grandes monopólios capitalistas e garanta o apoio estatal ao capital. As direções atuais do PT e de seus partidos aliados devem ser substituídas e punidas pois provocaram o sofrimento de milhões de trabalhadores sem emprego, renda, moradia, instrução, informação etc. A submissão ao governo e às políticas neoliberais é um erro terrível, pois os sindicatos devem estar vinculados unicamente aos interesses dos trabalhadores.

7.
A terceirização aumentou com a Lei de responsabilidade fiscal (que limita gastos com servidores públicos em até 60% de tudo o que é arrecadado, facilitando a contratação de terceirizados). A terceirização não é uma nova forma de exploração do trabalho, pois já era usada no século XIX, com o aluguel de escravos (os “negros de ganho”eram locados para trabalhos diversos nas cidades, uma forma de locação de mão de obra, como pode ser visto nos romances de José de Alencar, como “Senhora”). No fundo, a terceirização combina a exploração econômica com o racismo. Junto com os terceirizados houve a ampliação do número dos estagiários, a tentativa de transformar funções em cargos comissionados (burlando o concurso e ampliando o nepotismo), contratos do PNUD e outras formas de privatização do Estado, fortalecendo o controle do capital, ou seja, o grau de corrupção do Estado. Desta forma, houve o desmantelamento do Estado e o enfraquecimento das entidades representativas dos servidores.

8.
Os trabalhadores, hoje, discutem a formação de um novo partido. A forma deste novo partido gera conflitos entre várias forças, como o PSTU (com cerca de dez anos de existência, nascido da antiga convergência socialista expulsa do PT, com mais de 30 anos de idade), diversos grupos ligados aos quatro parlamentares expulsos do PT (Mes, Socialismo e Liberdade, CST, MTL, Pólo Resistência Socialista, SR e outros) e ainda dezenas de outros grupos operários (prestistas, liga bolchevique, trotskistas, socialistas de vários tipos, independentes, movimento negro etc). A forma deste novo partido ainda está em discussão, mas estes movimentos surgem como um sinal positivo de rebeldia e luta dos trabalhadores contra as políticas neoliberais do governo atual.

9.
No PT e em outros partidos coligados há ainda forças revolucionárias, militantes de base e mesmo alguns dirigentes que não controlam seus partidos e são mantidos em ostracismo. Se bases não retomarem o controle de seus partidos, o surgimento de um partido de esquerda ampliado seria bastante facilitado por uma cisão organizada do PT e também por cisões nos partidos ditos de esquerda coligados. Assim, em pouco tempo surgiria um novo partido de síntese (com o direito de tendências e outras formas que assegurem o pluralismo no campo dos trabalhadores) como opção partidária viável e confiável aos trabalhadores, desde que esse novo partido esteja sempre sob o controle dos militantes de base, e não traga consigo os vícios dos partidos de origem. 

10.
A proposta de um novo partido revolucionário e de esquerda serve, assim, como opção de luta a milhões de trabalhadores e também de emulação aos trabalhadores ligados à direção atual do PT (e às direções de seus partidos coligados), empurrando estes partidos para a esquerda sob pena de perderem suas bases trabalhadoras. Nas duas hipóteses, o novo partido pode auxiliar na libertação dos trabalhadores. 

11.
É importante, também, que a FENAJUFE cuide com a ameaça concreta da volta dos tucanos e pefelistas (além de malufistas, peemedebistas, petebistas, pastores do PL e outras forças que hoje ocupam postos importantes no governo atual) nas eleições nacionais em 2006, hipótese que representaria o pior dos retrocessos. 

12.
A política macroeconômica dos partidos burgueses ainda está em vigor, mas para os trabalhadores a volta ao poder destes grupos representaria a pior derrota possível, pois seus dirigentes (Bornhausen, José Serra, Artur Virgílio, Zulaiê Cobra e  outros) são piores que os setores mais atrasados do movimento operário. Durante os próximos três anos é importante que os trabalhadores ligados à FENAJUFE tenham uma diretoria independente do governo, ligada unicamente aos interesses dos trabalhadores. Hoje, o pior cenário seria termos uma diretoria da FENAJUFE reduzida à correia de transmissão do governo. 

13.
Esperamos que, no V Congresso da FENAJUFE, as forças mais à esquerda, independentes do governo, tenham a maioria da diretoria. 

	2.      Reforma sindical que retira direitos trabalhistas e concentra poderes nas cúpulas ligadas ao capital


14.
Depois da traição da Reforma da Previdência, que significou a retirada de conquistas históricas dos servidores públicos, o governo Lula propôs duas outras reformas, a sindical e a trabalhista, que também representam traição aos trabalhadores. 

15.
Esta Reforma nasceu do Fórum Nacional do Trabalho (controlada por empresários e pelegos), sendo aceito pela direção da CUT. Tal como a reforma política e a judiciária, propostas pelo governo, estas “reformas” concentram poderes nas cúpulas, liquidando com a independência e a autonomia dos sindicatos de base. O poder seria concentrado na cúpula das centrais sindicais. As centrais terão o poder de determinar qual o sindicato que representa a categoria, passando por cima das assembléias soberanas dos trabalhadores na base. Se um sindicato se recusar a negociar, a central poderá indicar outra entidade para representar os trabalhadores. O imposto sindical (um dia de trabalho durante o ano) troca de nome, transforma-se em taxa (outra modalidade de tributo), pior que a anterior, pois pode chegar a 15% dos salários de todos os trabalhadores, filiados ou não às entidades. O texto final aprovado no Fórum prevê outros valores impostos, como 1% da remuneração líquida dos trabalhadores no ano anterior. Desta forma, ficaria mantida a essência do imposto sindical. 

16.
A reforma sindical traz, em seu bojo, a reforma trabalhista, pois permite que as cúpulas negociem direitos dos trabalhadores, flexionando os direitos, estabelecendo que os acordos de cúpula valem mais que as leis e a Constituição. Com isso, os direitos trabalhistas ficam dependendo do acordo entre os capitalistas e as cúpulas sindicais alienadas, que estão há anos longe do trabalho, sem vínculos com a base. 

17.
Com a reforma, o poder de decisão dos sindicatos de base seria retirado, concentrando o poder nas cúpulas das Centrais. As centrais passariam a ser reconhecidas juridicamente e poderiam negociar acordos coletivos. A soberania das assembléias de base seria usurpada, podendo as cúpulas negociar direitos como o FGTS e o 13º. A reforma também fere a liberdade sindical, pois a criação de novos sindicatos ficaria dependente da autorização das centrais. 

18.
Não podemos aceitar que as cúpulas usurpem o poder das bases, que definam, junto com os patrões, nos contrato ou na convenção coletiva, os direitos dos trabalhadores, sem qualquer garantia que as negociações com os capitalistas passem por aprovação em assembléias de base. 

19.
O pacote governamental diz que haveria o fim do imposto sindical e da contribuição assistencial, mas em lugar do imposto sindical, praticamente com o mesmo conteúdo, haverá uma taxa. Uma parte dos recursos poderá ser destinada à central sindical. 

20.
Com esta reforma, a liberdade sindical será golpeada. Para a criação dos sindicatos não bastará a decisão dos trabalhadores de base. Haverá “critérios de representatividade”. O sindicato precisaria ter pelo menos 18% da base associada à entidade e, no período de três anos, atingir o patamar de 22 % de sindicalização. O direito à greve também é cerceado e impedido, pois as novas regras serão praticamente impeditivas, especialmente no setor público, proibindo piquetes e outros métodos. A “greve responsável” mantém as restrições ao direito de greve

	3.         Reforma trabalhista


21.
A Reforma trabalhista, proposta por este governo, visa a retirada de direitos trabalhistas, em vez de criar novos direitos trabalhistas. 

22.
O certo seria, por exemplo, o governo assegurar o direito previsto no inciso I do artigo 7º da Constituição da República, proibindo a despedida imotivada. O governo, em vez de proibir a demissão imotivada, quer eliminar a multa de 40% sobre o FGTS, ampliando as demissões. Da mesma forma, ameaça o 13º salário, as férias remuneradas, a licença-maternidade, o direito de greve e quer alterar as formas de negociação coletiva dos trabalhadores, usurpando os direitos dos trabalhadores de base, concentrando poderes nas cúpulas sindicais, muitas vezes cooptadas pelo capital. 

23.
O que queremos é a ampliação dos direitos trabalhistas, a redução da jornada de trabalho dos celetistas de 44 para 40 horas (como transição para cerca de 35 horas, como ocorre em países como a França), a redução da jornada dos servidores para 30 horas semanais, com seis horas corridas etc. Queremos também a devolução dos antigos direitos dos servidores previstos na Lei n. 8.112.

	4.         Resgatar a CUT pela base ou preparar uma cisão organizada


24.
Precisamos de uma direção da CUT vinculada à base, de uma CUT democratizada e sem vínculos com o governo e com o neoliberalismo. Se a CUT persistir em seus erros, precisamos de uma nova central que nasça de uma cisão organizada. 

25.
A CUT nasceu em 1983, tem quase 21 anos de existência e uns quinze milhões de trabalhadores vinculados. Infelizmente, hoje, está desvinculada dos trabalhadores e burocratizada, inclusive por ter restringido a classe trabalhadora aos sindicalizados cujos sindicatos estejam em dia com as cotas devidas à Central. A CUT cumpriu um papel importante e progressivo durante os anos 80 e o início da década de 90.

26.
A decadência da CUT ampliou-se a partir do 3º Congresso, em 1988, com mudanças casuísticas do estatuto e a adoção de uma política de cúpulas, restringindo a democracia interna. A CUT nunca priorizou a organização pela base, nos locais de trabalho (conselhos de fábrica, delegados sindicais etc). Na “Reforma” sindical proposta pelo governo, não há previsão sobre formas de organização sindical de base.  

27.
Na década de 1990, a CUT aumentou os relacionamentos espúrios com o governo, especialmente através do recebimento de recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) para a capacitação profissional. A CUT depende cada vez mais do imposto sindical e do FAT. Ao mesmo tempo, passou a fazer acordos de renúncia fiscal para beneficiar empresas automobilísticas multinacionais, diminuindo o IPI sobre os carros. A diretoria da CUT, na 5ª Plenária, em 1992, filiou-se à Confederação Internacional das Organizações Sindicais Livres (CIOSL) e assim a CIA aumentou sua influência no meio sindical. 

28.
Com a posse de Lula, a CUT, infelizmente, tornou-se uma Central sindical subordinada aos projetos do governo, chapa branca. Perante as “reformas neoliberais” do governo, há omissão ou aplausos. 

            Encontro de Luziânia: demonstração da insatisfação com a Central

29.
O Encontro Nacional Sindical, em Luziânia – GO, nos dias 13 e 14 de março deste ano, demonstrou que há uma imensa base sindical insatisfeita com a diretoria atual da CUT e seu atrelamento progressivo ao governo e ao capital. Quase dois mil delegados expressaram a necessidade de criar uma coordenação nacional como movimento de oposição à diretoria da CUT ou como embrião de uma nova central. 

30.
No Encontro, grupos como a Liga Bolchevique, PCO e Pensamento Radical defenderam o não pagamento das mensalidades e/ou a desfiliação à CUT, visando à criação de uma nova central sindical.  A desfiliação atual não foi defendida pelo PSTU, apesar de vários militantes de base deste partido, que já existe há vários anos, terem defendido a desfiliação imediata. 

31.
Mesmo a Causa Operária, com todo seu extremismo, quando trata sobre a UBES e a UNE, em crise há vários anos e afastadas da base, não defende a desfiliação das entidades, e sim a reconstrução pela base.  

32.
Para nós, apesar dos erros grosseiros praticados nos últimos anos pelas diretorias da CUT (dirigida pela Articulação, PC do B, DS e outros grupos), o caminho é a oposição, a reconstrução pela base e, se for preciso, mais adiante, preparar uma cisão organizada para a criação de uma nova central, que nasça com centenas de sindicatos, uma central controlada pelas bases.  

33.
Hoje, precisamos criar 































































































































uma verdadeira Coordenação nacional sindical que atue como uma frente de oposição à atual diretoria da CUT. A idéia desta Coordenação se justifica com os mesmos argumentos que levaram à criação da Coordenação dos Movimentos Sociais. O Encontro nacional sindical, em Luziânia, criou uma  coordenação, embora esta não seja representativa, pelo temor de parte dos delegados de que a coordenação se tornasse o embrião de uma nova central sindical. Foi decidido que haverá uma marcha para Brasília em junho deste ano, onde a FENAJUFE precisa estar presente.  

34.
Achamos que agora é a hora de discutir profundamente o papel da CUT nas bases, numa perspectiva de ruptura caso não consigamos resgatar a CUT do atrelamento ao governo. A CUT deve lutar contra as “reformas” governamentais e romper com o Fórum Nacional do Trabalho e com o governo. Se a diretoria atual da CUT continuar governista, então será necessário organizar uma retirada organizada da CUT, que é uma solução muito melhor que a retirada individual de sindicatos. Caso sejamos derrotados na disputa pelo resgate das raízes populares da CUT, então temos mesmo que criar outra sindical alternativa, unindo os servidores a todos os trabalhadores. 

35.
O SINDJUS/DF é um exemplo de sindicalismo chapa branca. Basta considerar a ligação com a candidatura de Sigmaringa Seixas (seu escritório de advocacia defendeu a a GTECH em contratos bilionários na CEF), um antigo tucano, ligado ao atual Ministro da Justiça, Márcio Thomas Bastos. Este, por sua vez, era o advogado de ACM, juntou vários milhões e enviou boa parte para fora do Brasil. Bastos é o maior defensor da reforma do Judiciário, de cúpula e governista. A diretoria do SINDJUS/DF tem vínculos estreitos com Sigmaringa e Márcio Thomas Bastos. 

36.
Na greve do PCS, o SINDJUS/DF fez um acordo isolado com a cúpula do Judiciário, traindo o movimento nacional. Apenas os servidores do MPU, em Brasília, ficaram na greve até o final e esta tese representa o pensamento destes servidores, em oposição à diretoria do SINDJUS/DF. Na greve contra a reforma da Previdência, o SINDJUS/DF descumpriu as resoluções aprovadas nas plenárias nacionais. Em vez da palavra de ordem “não à reforma privatizante e retirada imediata da PEC 40”, enganaram os servidores com a proposta de negociação de emendas ao projeto, dividindo a categoria e desmobilizando-a. A diretoria do SINDJUS/DF não encaminhou a greve em Brasília. Além do mais, o sindicato não promove cursos de sindicalização, não pagam em dia as contribuições devidas à FENAJUFE, gastando centenas de milhares de reais com megafestas e megashows, com artistas globais (preterindo os artistas da categoria e populares). Da mesma forma, recusam sistematicamente um velho pleito da oposição, uma auditoria nas contas do sindicato. Um velho ditado popular diz que quem não deve não teme e a diretoria do SINDJUS/DF tem verdadeiro pânico com a possibilidade de uma ampla auditoria independente, que deveria ser periódica. 

37.
Em relação à CUT repetimos: se a Diretoria permanecer pelega, não hesitaremos em auxiliar e lutar por uma cisão organizada para fundar uma nova central ligada às bases. Seria importante que a FENAJUFE participe da coordenação nacional vinculada às bases. Outra possibilidade seria a convocação de um congresso extraordinário da CUT para tentar repor a CUT nos trilhos originais ou organizar uma cisão organizada.


Ampliar a participação dos servidores do MPU na FENAJUFE e na CUT

38.
A FENAJUFE foi fundada em 1992, representando somente os trabalhadores do Judiciário Federal. Até 1995, a FENAJUFE não representava sequer os servidores da Justiça do Trabalho, porque existia a FENASTRA. 

39.
Foi no IV Congresso Nacional da FENAJUFE, em São Paulo, em 2001, que a denominação da FENAJUFE foi alterada para Federação Nacional dos Trabalhadores do Judiciário Federal e MPU, o que para nós foi um avanço. No entanto, os trabalhadores do MPU não têm uma representação numérica correta, prejudicando os servidores do MPU e também do Judiciário, pela falta de unificação das lutas. Dos vinte e três diretores da FENAJUFE, somente duas são servidoras do MPU, sendo que atualmente nenhuma delas é liberada pela federação, dificultando o trabalho sindical. 

40.
É absolutamente necessário que o número de diretores da FENAJUFE que  sejam servidores do MPU aumente e que vários sejam liberados pela federação para dedicação exclusiva às questões dos servidores representados pela FENAJUFE.    

41.
Uma questão que deve ser debatida é a possibilidade de filiação do  SINASEMPU à FENAJUFE. Há pontos positivos e negativos nesta proposta. A vantagem é que vincularia o Sinasempu às decisões da FENAJUFE, colocando os servidores da base do SINASEMPU num campo mais à esquerda, ampliando a união com os servidores do Judiciário. Com a filiação do SINASEMPU todos os servidores do MPU poderiam participar dos fóruns da FENAJUFE. Por outro lado, a desvantagem é que em parte legitimaria este sindicato, que tem uma direção nacional atrasada, centralizadora e não combativa. 

42.
A não filiação do Sinasempu à FENAJUFE, hoje, afasta milhares de servidores do MPU dos fóruns da FENAJUFE, da CNESF (Coordenação Nacional dos Servidores Públicos Federais), da CUT e da Coordenação Nacional dos Movimentos Sociais. Por isso, é importante discutir a proposta de filiação do Sinasempu, com a condição óbvia da retirada prévia das ações judiciais em curso. 

43.
Esta tese não propõe a filiação do Sinasempu à Fenajufe, quer apenas abrir um debate organizado sobre este ponto. Este debate é importante para os servidores do MPU, pois a situação atual fragiliza nossa organização sindical, principalmente considerando a subserviência da diretoria atual do Sindjus/DF ao governo. 

44.
Nós, da oposição ao Sindjus/DF, achamos que a melhor solução são os sindicatos unificados, com os servidores da Justiça. Ocorre que apenas três sindicatos unificam os servidores do Judiciário e do MPU (Sindjus/AL, Sindjus/DF e Sintrajufe/MA, sendo o de Brasília chapa branca. A FENAJUFE, hoje, tem apenas duas diretoras (uma do MPF e outra do MPDFT), sendo que nenhuma delas está liberada. Com mais servidores do MPU na diretoria da FENAJUFE seria possível ampliar o número de sindicatos unificados, dando opção aos servidores do MPU que trabalham fora do DF, AL e MA, que hoje somente têm o SINASEMPU e as Associações de Servidores (que defendem a filiação sindical de seus membros, especialmente a ASMPF).  

45.
O MPU, nos dias atuais, tem um papel progressista. Os servidores do MPU exercem influência sobre os procuradores da República. Fortalecer a representação sindical destes servidores deveria ser uma prioridade da FENAJUFE.

46.
A filiação do Sinasempu à Fenajufe é um tema polêmico e por isso deve ser discutido. Um debate sobre o tema deveria ser organizado ainda este ano pela FENAJUFE, pois esta questão é muito importante para a organização sindical dos servidores do MPU. Se decidirmos contra a filiação do SINASEMPU à FENAJUFE, a alternativa seria o fortalecimento da representação dos servidores do MPU na FENAJUFE. 

	    5.       Reforma do Judiciário


47. 
A reforma do Judiciário é uma imposição do FMI e do Banco Mundial. Parte da mesma já foi realizada, com a lei sobre arbitragem. O Banco Mundial não está satisfeito e quer ainda outras medidas, especialmente o controle externo e o aumento do poder da cúpula do Judiciário (através da súmula vinculante no STF e da impeditiva de recursos no STJ e no TST). 

48.
A Reforma do Judiciário está na ordem do dia. O trator governamental, comandado por José Dirceu, José Jorge (PFL) e Márcio Thomaz Bastos, aciona todas as baterias para aprovar a “Reforma do Judiciário” em tempo recorde, até maio ou junho ou até antes. Com o pretexto do combate à corrupção no Judiciário e no MP, a reforma proposta pelo governo tem um conteúdo centralizador, corruptor, pois afeta gravemente a independência e a autonomia do Judiciário e do Ministério Público. A reforma judiciária ataca inclusive a autonomia financeira, administrativa e orçamentária, o que pode prejudicar bastante os pleitos e as greves dos servidores. Na última hora, José Jorge inseriu o foro privilegiado para as ações de improbidade contra autoridades e ex-ocupantes de cargos públicos. O cinismo chega ao ponto de buscarem foro privilegiado até para ações populares! 

49.
O projeto de emenda da Constituição – PEC, que está tramitando no Congresso, tem pontos negativos que exigem um posicionamento CRÍTICO concreto da FENAJUFE. Os pontos positivos poderiam ser destacados no documento e são basicamente: a federalização dos crimes contra os direitos humanos, a adesão ao Tribunal Penal Internacional, a proibição do nepotismo, a extinção das férias de sessenta dias, a quarentena e a ampliação dos poderes e da independência das Defensorias públicas. Alguns destes pontos positivos sequer foram contemplados e deveriam ser veiculados numa PEC autônoma. O que é urgente mesmo é um posicionamento crítico sobre os pontos negativos que alteram estruturalmente o Judiciário e o MP. 

Os principais pontos negativos da PEC que afetam o Poder Judiciário

50.
A PEC altera o artigo 103 da Constituição, criando o Conselho Nacional de Justiça composto de onze membros, com mandato de dois anos, admitida uma recondução. A composição do Conselho é totalmente errada, pois é centralizadora, de cúpula. 

51.
Em vez de um Conselho tripartite formado de membros e servidores eleitos nas carreiras e principalmente de representantes eleitos pelo povo brasileiro, o controle externo é centralizador, de cúpula, ampliando também o poder do Executivo, pois os membros do Conselho serão homens de confiança dos palácios e das cúpulas do Judiciário, também indicadas pelo Palácio do Planalto. 

52.
O Poder Executivo, que deveria ser fiscalizado e controlado (no aspecto da legalidade e da constitucionalidade) pelo Poder Judiciário, passará a controlar seus fiscais (Judiciário e MP), pelo controle externo palaciano. O efeito imediato será a ampliação da corrupção, da arbitrariedade etc. Hoje, no governo Lula, o controle do capital sobre o Palácio do Planalto é bem acentuado. Num governo tucano ou pefelista, o capital teria ainda mais influência e controle “externo” sobre os membros e servidores do Judiciário e do Ministério Público, especialmente sobre os que ousassem se opor ao poder do capital. A questão é simples: o controle deve ser do povo brasileiro, dos trabalhadores, e não de cúpulas indicadas a dedo pelo Poder Executivo!

53.
O controle externo defendido pelos tucanos era pior, pois dentro dos conselhos haveria representantes diretos do Executivo e da cúpula do Legislativo. Os conselhos previstos na PEC são externos somente formalmente, porque de externo há apenas representantes da OAB. . 

54.
O problema é que os conselhos são formados apenas por pessoas da cúpula com ampla ingerência do Presidente da República. Desta forma, aumenta a centralização de poder e, pior ainda, o Poder Executivo ganha imenso poder de controle sobre as instituições que devem fiscalizar o próprio Executivo. Na prática, como este controle palaciano “externo” incide sobre os atos funcionais dos juízes e dos procuradores, a sociedade vê seu  poder de combater atos espúrios do Poder Executivo (ações populares e ações civis públicas)  diminuir, pois os juízes e procuradores ligados aos interesses dos proletários poderão sofrer retaliações. Os servidores que ousarem levantar a cabeça contra a cúpula do Judiciário e do MP ou contra atos do Governo poderão ser punidos pelos conselhos palacianos.  

55.
A nova Corregedoria é outro ponto maluco. Uma Corregedoria deve ser formada por critérios técnicos, se possível eleita pelos servidores e membros, tendo mandato e com um corpo de servidores com carreira separada. A corregedoria deve ser independente das chefias. A Corregedoria nunca deve ser escolhida por membros da cúpula escolhidos pelo Presidente da República e ligados ao mesmo, pois se num governo de Lula as coisas já não estão boas, imaginem o que viria num governo explicitamente neoliberal? Corregedoria e Conselhos ligados ao Poder Executivo não são controles externos democráticos e sociais, e sim controles palacianos, vinculados a “intelectuais” vendidos ao capital. A PEC contém erros gravíssimos e devemos exigir a retirada imediata da mesma. 

56.
A composição do Conselho Nacional de Justiça é quase toda de cúpula. Somente dois membros poderiam ser confiáveis, os dois juízes eleitos por seus “pares”, pelos outros juízes. O resto seria indicado pelas cúpulas, ligados ao presidente da República e aos governadores de Estado, vinculados ao capital. 

57.
O Conselho Nacional exercerá o controle sobre a atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário e também sobre o cumprimento dos deveres funcionais dos juizes, além de outras atribuições que lhe forem conferidas pelo Estatuto da Magistratura. Ou seja, por Lei Complementar o Conselho poderá aumentar mais ainda os poderes, subjugando ainda mais os juízes e servidores de esquerda. 

58.
O Conselho terá o controle externo sobre a atividade fim (deveres funcionais) e sobre a atuação administrativa e financeira. A forma deste controle é perigosíssima por ser centralizadora e ligada ao Executivo e é justamente o contrário das idéias de DEMOCRATIZAÇÃO (descentralização e controle pela base) do Poder Judiciário, defendidas em outras plenárias da FENAJUFE, por Fábio Konder Comparato e por entidades sindicais e associativas progressistas.  

59.
Haverá um aumento da centralização de poderes e um controle palaciano e das cúpulas, em vez da DEMOCRATIZAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO.  A soma das reformas do Judiciário, Política, Trabalhista, Sindical e outras esboça a volta de um “Estado Novo” getuliano, um Estado onde o Poder Executivo terá amplos poderes, usurpando a soberania dos trabalhadores. 

60.
Em vez da DEMOCRATIZAÇÃO do Poder Judiciário e do Ministério Público, o governo tenta ampliar seu controle palaciano sobre o Judiciário e o MP e este controle, é óbvio, será usado especialmente contra os membros e servidores do Judiciário e do MP que ousarem levantar a cabeça e combaterem o capital e o poder (nas mãos do capital). 

61.
Para combater a corrupção e o nepotismo, o caminho correto seria: ampliar a transparência, melhorar as leis sobre corrupção (criando dezenas de tipos criminais novos criminalizando as condutas dos criminosos de colarinho branco), proibir totalmente o nepotismo, reforçar o MP (como ocorre na Suécia, Itália, Alemanha e outros países), ampliar o poder das ações civis públicas, estender a ação de improbidade para os advogados e os sindicatos, aumentar a participação dos servidores na gestão e na fiscalização do Judiciário e do MP, criar outras formas de participação da sociedade (eleição popular para uma parte dos Ministros dos tribunais superiores, mandatos para ampliar a renovação dos quadros etc), reforçando o controle popular sobre o Estado. 

62.
Os onze membros do Conselho Nacional da Justiça serão praticamente todos membros da cúpula do Judiciário, a maioria dos quais indicados a dedo pelo Palácio do Planalto. Todos submetidos à influência do Poder Executivo, especialmente graças às promoções para os tribunais superiores, submetidos aos palácios, e não às ruas.

	Os Poderes excessivos de um Conselho de cúpula com ampla ingerência palaciana


63.
O Conselho poderá, dentre vários poderes, expedir atos regulamentares; rever e anular atos administrativos praticados por membros ou órgãos do Poder Judiciário no âmbito de sua competência, e recomendar providências; receber e conhecer das reclamações contra membros ou órgãos do Poder Judiciário, inclusive contra seus serviços auxiliares, serventias e órgãos prestadores de serviços notariais e de registro que atuem por delegação do poder público ou oficializados, sem prejuízo da competência disciplinar e correicional dos tribunais, podendo avocar processos disciplinares em curso, determinar a remoção, a disponibilidade ou a aposentadoria com subsídios ou proventos proporcionais ao tempo de serviço e aplicar outras sanções administrativas, assegurada ampla defesa; rever, de ofício ou mediante provocação, os processos disciplinares de juizes e membros de tribunais julgados há menos de um ano; definir e fixar o plano de metas e promover periódica avaliação do funcionamento do Poder Judiciário, tendo em vista o aumento da eficiência, a racionalização, o incremento da produtividade e a maior eficácia do sistema, garantindo mais segurança, celeridade e maior acessibilidade na realização dos serviços da Justiça.

64.
A obsessão sobre a eficácia é clara, sem nenhuma referência à melhoria das condições de vida e trabalho dos servidores. O Conselho poderá inclusive avocar (puxar para si) processos disciplinares em curso, remover juízes e ministros progressistas, aplicar sanções (a única que talvez não passe seja a perda de cargo) etc. Estes poderes atingem também “os serviços auxiliares, serventias e órgãos do Poder Judiciário”, ou seja, atinge os servidores, especialmente se estes entrarem em greves etc. O principal é  “o incremento da produtividade”, da “eficácia” e outros pontos que a burguesia preza. Obter a jornada corrida de seis horas será ainda mais difícil com este Conselho palaciano, de cúpula.

65.
É um absurdo um Corregedor Nacional com amplos poderes, sem o controle pela base (dos juízes e dos servidores) e pelo povo (sem eleições populares). Além do Conselho palaciano e de cúpula, a PEC cria o cargo de Ministro-Corregedor. Os atuais Corregedores escolhidos pela cúpula terão, acima deles, um Corregedor a mais, também sem o controle da base, que não será eleito, sendo escolhido pela cúpula, indicada por sua vez pelo Palácio do Planalto. Este Corregedor poderá: receber as reclamações e denúncias, de qualquer interessado, relativas aos magistrados e aos serviços judiciários; e requisitar e designar magistrados, delegando-lhe atribuições, e requisitar servidores de juízos ou tribunais, inclusive nos Estados, Distrito Federal e Territórios.

66.
O Corregedor poderá, assim, atingir os “serviços judiciários”, punir servidores, fiscalizando os deveres funcionais destes e também seus atos administrativos. Este controle centralizador, ligado ao Palácio e às cúpulas do Judiciário (escolhidas a dedo pelos Presidentes neoliberais dos últimos anos), não traz boas expectativas para nossa categoria. No MPU, hoje, o Corregedor é escolhido pelos membros do Conselho Superior, que são eleitos pelos membros. Todos os atos do Corregedor podem ser derrubados e invalidados pelo Conselho Superior. Ou seja, há algum controle da base sobre os atos do Corregedor, que hoje atingem apenas os procuradores. O Corregedor Nacional, ao contrário, será indicado pela cúpula, tendo amplos poderes sobre servidores e membros e ficará de olho no Corregedor, reforçando a repressão aos procuradores ligados aos interesses do povo. 

67.
Além do reforço de controle da cúpula do Judiciário e dos Palácios, há a previsão de uma súmula vinculante (ou impeditiva de recursos), o que novamente reforça o controle pela cúpula no Judiciário, impedindo a atuação dos juízes de esquerda e reduzindo ainda mais a independência do Judiciário. O controle externo será exercido basicamente sobre os servidores e os juízes de primeira instância (especialmente os de esquerda), tornando o Poder Judiciário ainda menos democrático e mais submisso ao Poder Executivo. 

68.
O Plano do Conselho Nacional do Ministério Público é pior ainda. O controle palaciano será mais direto e efetivo. O Conselho tem “dez membros nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado Federal, para um mandato de dois anos”, com a seguinte composição:o Procurador-Geral da República; quatro membros do Ministério Público da União; três membros do Ministério Público dos Estados e dois advogados, indicados pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. 

69.
Os membros do Conselho, oriundos do Ministério Público, serão indicados pelos respectivos Ministérios Públicos, “na forma da lei”. Desta forma, basta uma lei para que o Presidente obtenha uma fórmula tipo lista tríplice que permita ao mesmo a escolha entre três nomes de pessoas de sua confiança (palacianos). Dos dez membros, o Presidente poderá escolher em listas tríplices (ou por outras formas centralizadoras) a maioria, tendo amplo poder de ingerência e controle sobre o MP, cerceando totalmente a autonomia e a independência do MPU perante governos. Esta chapa rejeita totalmente esta perda de independência e para combater esta reforma é preciso uma FENAJUFE independente, pela base, que lute pelos servidores, sem atrelamento ao governo..  

70.
O Procurador Geral da República é escolhido pelo Presidente, sem lista tríplice. A reforma do Judiciário não muda este ponto. Os quatro membros das carreiras do MPU (Ministério Público do Trabalho, Militar, MPF e MPDFT) são basicamente indicados pelo Presidente numa lista tríplice onde basta que um terço seja da corrente política (proximidade ideológica) do Presidente para este ter todo o controle. No fundo, o Presidente escolhe sem lista tríplice o Procurador Geral da República e o chefe do MPF (o PGR acumula estes dois cargos, de chefe do MPU e do MPF), o que já são dois votos escolhidos diretamente. Na Reforma, o governo recusa o pleito dos Procuradores e servidores do MPU, que querem indicar uma lista tríplice vinculativa. Lula quer manter o poder de nomear quem quiser para Procurador Geral da República. Os chefes do MPT, do MPM e do MPDFT são escolhidos por lista tríplice. O Presidente da República fica, assim, com no mínimo cinco membros em dez, pois as listas tríplices permitem a escolha pelo Presidente de pessoas próximas, satélites do governo.  

72.
Os três membros do Ministério Público dos Estados devem surgir também de alguma lista tríplice ou da indicação dos Procuradores Gerais de Justiça, em geral escolhidos a dedo pelos Governadores de alguma lista tríplice. Há 26 Ministérios Públicos estaduais e é possível que a lei dê ao Presidente da República poderes para escolher três representantes dentre os 26 MPs estaduais, fazendo com que o Presidente possa controlar oito votos do Conselho. 

73.
Os dois advogados indicados pelo Conselho Federal da OAB serão em geral do campo neoliberal, pois o Conselho Federal tem uma estrutura não democrática, onde SP, que tem uns 60% dos advogados do país, tem o mesmo peso que o Acre, onde o Presidente da Seção estadual é praticamente vitalício (mais de 20 anos no cargo, com os votos de milhares de advogados que moram fora do Acre e lá obtiveram facilmente as carteiras funcionais com a alegação que tinham domicílio no Acre, tendo alguns especificado falsamente que moravam até no cemitério ou nas ruas). O Presidente da OAB/AC é sempre reeleito pelo voto dos advogados registrado nesta seção que residem e trabalham em São Paulo e outras cidades e temem perder a inscrição obtida com a alegação falsa que residiam de forma permanente no Acre, quando somente foram lá para obterem a carteira e como pagam todos os anos a anuidade, são protegidos pelo presidente da OAB/AC. A mesma situação ocorre nos estados mais pobres, demonstrando que o Conselho Federal da OAB representa mal os advogados. Logo, os indicados pelo Conselho Federal da OAB devem ser também do campo neoliberal e ligado ao poder (controlado por sua vez, hoje, pelo capital). O Conselho sequer tem um representante dos procuradores e muito menos dos servidores do MPU.

74.
Nesta forma de controle “externo’ quem ganha são o presidente da República e as cúpulas palacianas, indicadas pelo mesmo. O correto seria democratizar o Judiciário e o Ministério Público, reforçando o controle pela base e também da sociedade (dos milhões de proletários). Reforçar o poder do Executivo sobre o MP e o Judiciário não democratiza o Judiciário e muito menos o Ministério Público. 

75.
O controle externo (palaciano e das cúpulas), previsto na PEC, será exercido sobre as atividades funcionais dos procuradores e dos servidores ( também sobre os atos administrativos), cerceando a área fim e também a área dos meios, essencial para a atividade fim. 

76.
O Conselho Nacional do Ministério Público exercerá “o controle da atuação administrativa e financeira do Ministério Público” e também sobre o “cumprimento dos deveres funcionais de seus membros”.  Logo, exercerá o controle funcional e também administrativo, de cúpula, com amplo poder do Palácio sobre as instituições que podem atrapalhar e que fiscalizam o Poder Executivo. Mesmo se tivéssemos um Presidente socialista, o governo socialista precisaria de um MP independente, para fiscalizar seus atos. 

77.
O Conselho poderá “expedir atos regulamentares”, anular ou rever atos administrativos; “receber e conhecer das reclamações contra membros ou órgãos do Ministério Público da União ou dos Estados, inclusive contra seus serviços auxiliares, sem prejuízo da competência disciplinar e correicional da instituição, podendo avocar processos disciplinares em curso, determinar (...) a remoção, determinar a disponibilidade ou a aposentadoria com subsídios ou proventos proporcionais ao tempo de serviço e aplicar outras sanções administrativas, assegurada ampla defesa; e rever, de ofício ou mediante provocação, os processos disciplinares de membros do Ministério Público da União ou dos Estados julgados há menos de um ano. 

78. 
O que queremos é a DEMOCRATIZAÇÃO do Poder Judiciário e do Ministério Público, através de eleições dos servidores e membros e também de eleições populares, como defende a Associação dos Juízes para a Democracia, os Juízes e Procuradores alternativistas e outros juristas de esquerda. No entanto, a PEC é concentradora, cria órgãos de cúpula, com o amplo controle palaciano e também da cúpula do Ministério Público (indicada por governos como o de FHC, por causa da forma como ocorrem as promoções por mérito, que permitem aos áulicos puxar outros da mesma espécie para a cúpula).

79.
Hoje, o Corregedor do MPF é escolhido pelo Conselho Superior do MPF, que tem dez membros, sendo quatro eleitos pelos Subprocuradores Gerais (uns 60, hoje) e quatro eleitos por todos os membros (Subs, Procuradores Regionais e Procuradores da República). O correto seria que todos os dez membros do Conselho Superior fossem eleitos pelos servidores e membros, em eleições diretas. Pelo menos, hoje, este Conselho consegue assegurar certa maioria de esquerda no MPF, que permite aos Procuradores rebeldes trabalharem, pois os atos do Corregedor podem ser revistos pelo Conselho Superior. Em vez de o governo ampliar a DEMOCRATIZAÇÃO do Ministério Público Federal (e dos demais ramos e também dos 26 Ministérios Públicos estaduais), o governo atual (com o apoio irrestrito, neste ponto, dos tucanos e pefelistas) defende a criação de um CONSELHO verticalizado, com ampla ingerência palaciana, das cúpulas atuais e do capital. 

80.
O Corregedor Nacional será escolhido pela cúpula, escolhido com ampla influência do Palácio e das cúpulas, verticalizando ainda mais o MP. Em vez de ampliarmos a democratização do MP, haverá mais centralização de poderes, inclusive do Poder Executivo. 

81.
O Corregedor Nacional será escolhido em votação secreta pelo Conselho Nacional do Ministério Público, um órgão de cúpula, ligado ao Palácio. O Corregedor terá as seguintes atribuições: receber reclamações e denúncias, de qualquer interessado, relativas aos membros do Ministério Público e dos seus serviços auxiliares; exercer funções executivas do Conselho, de inspeção e correição geral; e requisitar e designar membros do Ministério Público, delegando-lhes atribuições, e requisitar servidores de órgãos do Ministério Público. O Corregedor Nacional terá amplos poderes de inspeção e também punitivo. Numa greve, é fácil imaginar o que faria contra os servidores (“serviços auxiliares”).

82.
Outro ponto perigoso é a “unificação de critérios” para concursos para o Ministério Público. A partir da reforma, para que alguém se torne promotor de justiça ou procurador da República será necessário ser bacharel com, no mínimo, cinco anos de atividade jurídica, pela proposta. Na prática, como os advogados pobres têm que trabalhar cedo para ganhar a vida, sem muitos livros, somente advogados mais velhos e ricos (que tenham patrocinadores) serão os “novos” Procuradores. Querem evitar Procuradores jovens e pobres, mais sensíveis a causas sociais. Buscam pessoas mais velhas, muitas vezes com bens materiais acumulados e assim mais integrados ao sistema capitalista. 

83.
A FENAJUFE deve opinar sobre a PEC concreta que tramita no Congresso. Deve ter uma posição sobre a forma de controle externo que está posta no Congresso Nacional, com prazo final para junho deste ano, embora com a crise atual e as eleições, este prazo possa ser ampliado. A FENAJUFE tem que priorizar a reforma do Judiciário, assim como faz o Unafisco com a reforma tributária, sem deixar de combater as outras reformas palacianas. Posicionamentos abstratos e genéricos somente confundem. A FENAJUFE deve opinar sobre a forma concreta de controle externo que o governo e os partidos burgueses defendem, ou seja, sobre a PEC que foi analisada neste documento. A Plenária praticamente não estudou formas concretas de controle externo. A forma prevista na PEC concreta deve ser rejeitada pela FENAJUFE. Tal como ocorreu na Reforma da Previdência, a FENAJUFE deve exigir a retirada imediata da PEC. 

	 6.         Reforma tributária, auditoria e dívida pública


84.
Quanto à reforma tributária e o mecanismo de rolagem da dívida pública (uma das bases essenciais da atual política macroeconômica), nada melhor que transcrever nesta tese os textos de Maria Lúcia Fattorelli, presidente da UNAFISCO: 

“Passados quase dois séculos da data da “independência”, a história da pilhagem e usura continuam, só que agora sob a forma de transferência e riquezas via privatizações, endividamento e pagamento de juros extorsivos e lucros ao exterior. Essa nova forma de colonização nos torna vulneráveis e dependentes, esperando em muito a condição existente no período em que éramos, oficialmente, “colônia”.

O processo de endividamento brasileiro tem sido o centro da política econômica do país há muitos anos. Todas as decisões têm sido voltadas para o atendimento das metas fiscais e econômicas, sacrificando-se as metas que deveriam ser prioritárias – as metas sociais. A responsabilidade fiscal é medida pelo cumprimento do superávit primário, uma das principais exigências do FMI, que impede a realização  de investimentos e geração de empregos, provocando-se uma enorme irresponsabilidade social com o aumento do desemprego, da miséria e da fome, inaceitáveis para um país potencialmente tão rico como o Brasil. 

O quadro é de enorme dependência, comparável a um processo de recolonização e entrega cada vez maior de nossas riquezas. O atual quadro decorre do modelo econômico colocado em prática desde o governo Collor, sucedido pelo governo FHC, em perfeita obediência aos mandamentos do Consenso de Washington e sucessivos acordos com o FMI, agora continuado por Lula que prossegue e aprofunda esse modelo. 

Fernando Henrique Cardoso provocou um aumento brutal das dívidas interna e externa, a partir da adoção de medidas consideradas fundamentais à implementação do Plano Real que lhe renderam enormes frutos políticos, mas tiveram alto custo para a sociedade brasileira. As principais medidas adotadas foram a abertura indiscriminada dos nossos portos aos produtos estrangeiros, manutenção do câmbio valorizado por muito tempo, elevação substancial das taxas de juros internos, redução do papel do Estado na economia, mediante a implementação do mais agressivo e acelerado processo de privatizações de que se tem notícia no mundo, e produção de superávits primários, através do aumento da carga tributária e do corte de gastos públicos a fim de garantir o pagamento dos juros do endividamento. 

Ao final de seu governo, FHC assina um acordo milionário com o Fundo – no valor de U$ 30 bilhões – livrando-se da decretação da moratória e submetendo o país à realização de profundas reformas estruturais e produção de elevado superávit primário. Os candidatos à sucessão de FHC foram chamados a conhecerem e opinarem sobre aquele acordo que engessaria o próximo presidente do Brasil. 

Lula assume a presidência enviando ao Congresso Nacional as reformas da Previdência, a reforma tributária, a Lei das Falências, a independência do Banco Central. Inicia também aumentando as taxas de juros ao inacreditável patamar de 26,5%, mantido durante meses, para mostrar austeridade e cobrar a credibilidade nos mercados financeiros internacionais às custas do crescimento do desemprego e dos problemas sociais que em sua campanha jurava solucionar. Eleito a partir da esperança de mudança, Lula mantém o modelo, inaugura um período de produção de superávits recordes, destinando a maioria dos recursos orçamentários ao pagamento de juros, e aprofunda nossa dependência. Além da confirmação do acordo com o FMI e o cumprimento da agenda política e econômica ditada pelo Fundo, o atual governo vem adotando diversas medidas temerárias, como a inclusão da Cláusula de Ação Coletiva – que transfere para Nova York o foro para discussão de litígios – nos nos títulos da dívida externa e a permissão de remessas para o exterior sem a identificação do remetente, facilitando a realização de operações de lavagem de dinheiro. 

Contrariamente aos interesses do povo brasileiro, mas voltadas para os interesses das instituições financeiras e dos credores internacionais, todas as reformas encaminhadas pelo atual governo e exigidas pelo FMI estão sendo aprovadas em tempo recorde e de forma chocante. Denúncias de oferta de cargos e verbas – expediente inaceitável sob todos os aspectos, especialmente sob o prisma ético – tratamento ofensivo aos servidores, impedidos, em vários momentos, de assistirem às votações, marcaram a aprovação da reforma da Previdência que visava apenas abrir espaço para os fundos de pensão e desmontar ainda mais o serviço público no Brasil. Grandes mobilizações, atos públicos, marchas de dezenas de milhares de funcionários públicos não impediram sua aprovação, demonstrando, tal como durante o período colonial, que o mandante externo tem que ser atendido a qualquer custo. 

Por sua vez, a essência da reforma tributária foi a continuidade da exigência da CPMF e a DRU – Desvinculação das Receitas da União, a fim de garantir o cumprimento da meta de superávit primário. Foram mantidos os privilégios do capital, dos lucros, das grandes fortunas, latifúndios e heranças, enquanto mantida a “derrama” representada pelo congelamento da tabela do Imposto de Renda das pessoas físicas, que representa um confisco sobre a renda da classe trabalhadora brasileira. A DRU permite a destinação para o pagamento de juros da dívida, de 20% das receitas que os parlamentares constituintes cuidaram de atrelar as áreas essenciais como assistência, saúde e educação. Se, na época do Brasil-Colônia tínhamos que destinar 20% do ouro para Metrópole, hoje, somente por meio da DRU, continuamos destinando 1/5 dessas receitas para os rentistas. Se considerarmos o que se esvai pelas demais rubricas e pela totalidade das exportações, podemos dizer que vivemos um processo de recolonização real, no qual as decisões política e econômicas são ditadas fora do país, para onde são destinadas as nossas riquezas. 

É preciso retomar as rédeas e olhar para dentro do país, atender às necessidades do nosso povo e não aos caprichos dos insaciáveis rentistas e credores. Há uma série de questionamentos sobre esse processo de endividamento que nos impede de seguir o verdadeiro destino de nação livre e soberana. A luta pela auditoria da dívida prevê o desmascaramento desse processo de endividamento mediante o levamento de fatos, documentos e dados que demonstrem a sua ilegitimidade. Vislumbra, também, a união dos demais países endividados que passaram por espoliação semelhante, de forma a articular um movimento mudial em busca de alternativa viável e justa para os nossos países. A auditoria da dívida, prevista na Constituição Federal, foi uma das promessas inseridas no caderno de seu programa de governo, lançado durante a campanha. Exigimos Justiça e Coerência”. 

85.
O Brasil é o país campeão em sonegação tributária e em lavagem de dinheiro. Todos os anos, mais de trezentos bilhões são sonegados, em impostos federais e contribuições para a Previdência (cf. número confessado pelo ex-secretário da receita federal, Everardo Maciel). Praticamente todos os milionários do país sonegam e ficam impunes. A reforma tributária deveria ampliar o número de Auditores (hoje, cerca de 7.000 e deveriam ser uns 25.000), ampliar a independência e os poderes dos Auditores, acabar com formas de extinção e suspensão da punibilidade destes crimes quando há o pagamento ou parcelamento dos tributos devidos, estabelecer penas criminais proporcionais ao total sonegado, ampliar as penas, encurtar o processo criminal, as instâncias recursais administrativas e judiciais para a sonegação.

86.
Em vez de combater os sonegadores, o governo atual criou um REFIS (uma forma de refinanciamento das quantias sonegadas) pior que o dos tucanos, permitiu a sonegadores terem mais de mil anos para pagarem impostos sonegados, criou novas regras para extinguir a punibilidade dos sonegadores mesmo após a condenação, tenta desonerar a carga tributária dos ricos, ampliar os impostos indiretos, piorou a Lei de Responsabilidade Fiscal estrangulando os municípios, expandiu a DRU (Desvinculação da receita orçamentária da União, retirando a vinculação de partes da receitas em gastos sociais) etc. 

87.
A solução correta foi apontada por Francisco de Oliveira e passa pela ampliação da carga tributária sobre os ricos, os empresários, os latifundiários e outros, tal como foi feito na França, na Suécia e em outros países europeus, onde a carga tributária ultrapassa o percentual de 50% sobre o PIB, quando no Brasil a carga chega a 34%. No plano de lutas, esta tese estabelece várias sugestões para uma verdadeira reforma tributária, contra o capital e o latifúndio. Hoje, nosso sistema tributário é regressivo, colocando a carga tributária sobre os ombros dos trabalhadores e da classe média.

88.
É importante que a FENAJUFE faça um seminário conjunto com o UNAFISCO, para discutir melhor uma reforma tributária que favoreça os trabalhadores. Da mesma forma, é importante que a FENAJUFE apóie os esforços de militantes do MST e do UNAFISCO que defendem a AUDITORIA das dívidas públicas. 

89.
Os militantes que estudam a história e a economia do país sabem que a dívida é espúria, mas a auditoria, feita por uma Comissão mista do Congresso com poderes de CPI (como está prevista na Constituição da República e deveria ser feita em 1989) ou mesmo pelo MPF (uma auditoria pública aberta à participação de todo movimento popular organizado), faria a autópsia do monstro da dívida, mostrando para o mundo todo e também para o povo brasileiro como foi organizado e processado o saque do Brasil e do terceiro mundo. Em conseqüência da auditoria, o Brasil anularia boa parte dos contratos e demonstraria que toda a dívida já está várias vezes paga, sendo o Brasil (e os demais países do terceiro mundo) os países credores. A auditoria sempre é benéfica, ponto que gostaríamos que a diretoria do Sindjus/DF entendesse e permitisse a auditoria também no nosso sindicato. A transparência é que gera a confiança e garante o controle pela base. As caixas pretas devem ser abertas!

90.
A FENAJUFE, com o UNAFISCO, deve organizar seminários conjuntos e redigir uma representação ao Procurador Geral da República, requerendo a AUDITORIA PÚBLICA E PARTICIPATIVA da dívida pública e exigir que o MPF (o Dr. Fonteles) assuma esta luta, com o respaldo do Judiciário. A auditoria da dívida pública pode ser feita pelo Congresso e/ou pelo MP e Judiciário. Uma forma completa a outra, não são excludentes.

	 7.      Reforma da Previdência


91.
A Reforma da Previdência deste governo foi uma traição. Além de arrancar direitos conquistados há décadas, buscava transferir a poupança da classe trabalhadora diretamente para os cofres dos banqueiros e capitalistas, através dos fundos de pensão privados. 

92.
Nos primeiros nove meses do ano, foram depositados R$ 9,84 bilhões nas carteiras de bancos e seguradoras que vendem planos de previdência privada, o que indica um crescimento de 63% em relação ao mesmo período de 2002. Esse foi o resultado da Reforma, sem que ainda tenha sido concluída sua aprovação e, portanto não se incorporaram os servidores públicos à procura de complementar sua aposentadoria através destes fundos. Os banqueiros sonham com as dezenas de bilhões doados pelo governo. 

93.
Esta lógica, de transferir a poupança dos trabalhadores diretamente para os cofres dos banqueiros, ao invés de combater os juros abusivos do sistema financeiro, foi também adotada em outras medidas, como a permissão aos bancos para emprestarem aos servidores com desconto em folha, retirando os riscos da inadimplência. Em vez de estatizar os bancos, o governo locupleta os bancos.  

	8.         Reforma política


94.
Tal como ocorreu com as reformas do Judiciário e sindical, esta reforma reforça os poderes das cúpulas dos partidos, usurpando os poderes e os direitos da base. Com esta reforma, a fidelidade partidária seria usada para colocar um cabresto no pescoço dos parlamentares, sujeitando-os às cúpulas partidárias (a expulsão dos quatro parlamentares do PT de várias correntes mostra o despotismo deste centralismo). A reforma também golpeia os pequenos partidos e ainda ameaça instaurar, no Brasil, o voto distrital (nos moldes alemães, misto, como sempre defendeu Marco Maciel). O voto distrital historicamente impõe o bipartidarismo, prejudica os pequenos partidos e diminui os representantes dos trabalhadores nas câmaras legislativas. O voto distrital foi utilizado na França, no século XIX, para conter o crescimento da esquerda.

95.
A medida correta que este governo defende é o financiamento público das campanhas. Este ponto representa, de fato, um avanço e se o governo conseguir implantar esta medida estará praticando um ato digno de elogios que tem o apoio dos signatários desta tese. Este ponto correto, no entanto, deve ser veiculado numa PEC autônoma e não misturada a medidas concentradoras e espúrias, que usurpam a soberania dos trabalhadores.

	 9.         Reforma agrária sob o controle dos trabalhadores


96.
O Ministério da Agricultura, de importância decisiva para a agricultura, está na mão da burguesia rural e do latifúndio, foi entregue a Roberto Rodrigues, homem do agro-business e representante do latifúndio. Este Ministro chegou a defender o armamento de vigilantes para defender os latifúndios, ou seja, milícias armadas para enfrentar os trabalhadores sem terra. 

97.
Este governo não investe na reforma agrária, corta os recursos previstos no orçamento geral da União e mantém a Medida Provisória de Fernando Henrique que impede a vistoria para fins de Reforma Agrária, - pelo período de dois anos – de terras que tenham sido ocupadas. Ou seja, impede a desapropriação das terras desejadas pelos trabalhadores rurais, mantendo o banco da terra (a compra de terras griladas ruins que os latifúndios querem vender, com valores bem maiores do que as somas que pagaram). 

98.
Com o bloqueio da reforma agrária, dezenas de lideranças camponesas, de sem terra, continuam a ser assassinadas, com total impunidade. O governo deveria assentar, em cooperativas, milhões de trabalhadores, dando a estes uma política agrícola, apoio técnico, seguros, subsídios, escolas etc. Em vez de cumprir as promessas,  o governo mantém os latifúndios e estes expulsam milhões de trabalhadores, que continuam em paus de arara, no êxodo rural. O êxodo rural continua movido pelo governo, pelos latifundiários, pela pecuária extensiva, pelas multinacionais de agrotóxico e de transgênico. A FENAJUFE deveria colher assinaturas para a PEC que limita o máximo de terras que cada um poderia ter, fixando este teto inicialmente em 500 hectares. No Brasil, há latifúndios com oito milhões de hectares, quase três Suíças,  como ocorre com o latifúndio de Cecílio Rego. 

10. 
Reversão de milhagens para a FENAJUFE e a instauração de vídeo-conferência em telões, na presença dos militantes de base

99.
Da mesma forma que os membros do governo Lula gastaram cerca de um bilhão de reais em viagens no ano de 2003, a diretoria da FENAJUFE e as entidades filiadas gastam dezenas de milhares de reais com passagens. Nos dois casos, a reversão das milhagens para o órgão público que efetua os gastos ou para a FENAJUFE ou o sindicato filiado geraria uma economia significativa de recursos, evitando a apropriação privada de recursos públicos ou dos trabalhadores, na forma de milhagens. 

100.
É importante evitar a falência da FENAJUFE. As despesas das últimas greves (o melhor gasto que nós fazemos) estrangularam as finanças das entidades, inclusive da FENAJUFE. Isto foi agravado com a inadimplência de algumas entidades associadas e aos parcelamentos sem critérios que são concedidos às entidades inadimplentes. Por exemplo, o Sindjus/DF deve estar com as finanças bem desorganizadas, pois sua inadimplência com a FENAJUFE é contumaz e crônica (para não falar epidêmica), talvez por estar sentindo, não os efeitos da greve que não encaminhou na prática, mas sim os efeitos dos megashows promovidos nos últimos anos com Gilberto Gil, Zeca Baleiro e Fagner, que por baixo deve ter custado muito mais de 200 mil reais. Não há dinheiro para pagar a FENAJUFE, mas gastam dinheiro em megashows alienantes. Estes gastos perdulários mostram que o SINDJUS/DF não tem uma política cultural, pois somente chamam artistas globais, e não convidam artistas populares, da categoria ou de Brasília e do entorno. O SINDJUS/DF não faz cursos sindicais há vários anos, mas gasta centenas de milhares de reais com shows com artistas globais.   

101.
Os maiores gastos da FENAJUFE (exceto a folha e a liberação) são com as passagens de avião. Uma forma de economizar seria colocar a regra da reversão das milhagens para a FENAJUFE ou para a entidade associada que pagar as passagens. A cada dez passagens aéreas dentro do país, das quatro empresas de avião existentes, três oferecem novas passagens, como “milhagem”. Isso significa dizer que, em média, toda vez que a FENAJUFE paga dez passagens a alguém, esta pessoa ganha uma viagem internacional de graça. Esta passagem internacional deve ser, no entanto, revertida para a FENAJUFE e trocada por duas ou mais passagens no Brasil. Assim, a cada dez viagens, a FENAJUFE ganharia duas ou mais, economizando de vinte a vinte e cinco por cento em custos. 

102.
O correto seria que as milhagens fossem revertidas para a FENAJUFE, pois estas podem ser vendidas, trocadas ou transferidas. As milhagens pertencem a quem paga as passagens. Basta que o usuário (diretor, delegados, empregados, jornalistas, advogados, militantes que viajam para as reuniões ampliadas etc) complete o número das viagens para este poder transferir a nova passagem, no caso, a nova passagem passaria para a FENAJUFE  ou para o sindicato filiado. Para isso, como as milhagens devem ser transferidas para pessoas físicas, bastaria um diretor depositário destas milhagens e um controle (prestação de contas etc). Este diretor depositário administraria as passagens adicionais, transferindo-as para outras viagens a serviço.  

103.
Há dois tipos de planos nos programas de milhagens. O primeiro tipo, funciona com base na contagem de milhas (uma milha equivale a pouco mais de um quilômetro e meio), de acordo com a distância percorrida. O segundo, consta pontos conforme o número de trechos voados. Por exemplo, de São Paulo para Curitiba, nove passagens de ida e volta pela VASP (ou dez pela TAM) dão ao passageiro (a quem paga) o direito de um trecho de ida e volta para qualquer lugar do país. Pela VARIG, voando neste mesmo percurso, são necessárias quarenta viagens, mas a passagem gratuita vale para qualquer lugar da América Latina e esta pode ser trocada por mais de uma nacional. As companhias que trabalham com milhagem são: TAM, VARIG e VASP. 

104.
Compras com cartão de crédito têm ainda mais benefícios pela TAM ou pela VARIG. Se a FENAJUFE comprasse passagem com cartão de crédito haveria uma economia adicional. Cada dólar comprado equivale a uma milha e 7.500 dólares de passagens (cerca de R$ 21.500,00) dão direito a uma passagem de ida e volta a qualquer destino no Brasil. Esta é uma promoção do cartão de crédito e não da empresa aérea o que significa que é um benefício extra que vai se somar ao das milhagens. Logo, economizaríamos ainda mais. 

105.
Uma viagem nacional pela TAM vale mil pontos e dez mil pontos valem uma passagem gratuita. Pela VARIG, vinte mil milhas dão direito a uma passagem de ida e volta da América Latina. Pela VASP, nove passagens nacionais dão direito a um bilhete com qualquer destino no Brasil. Considerando estes números, talvez valha a pena reavaliarmos se a maior parte das passagens deve mesmo ser comprada da GOL, pois esta empresa não trabalha com milhagens e o valor menor das passagens pode ser apenas aparente, já que se contarmos as passagens extras das milhagens, pode ficar mais em conta comprarmos na TAM ou na VASP. O que importa é ver todas as possibilidades para economizar o dinheiro dos trabalhadores, pagar o mínimo possível a estas corporações e manter a entidade funcionando. 

106.
Outra forma de economia seria a FENAJUFE usar somente vôos “corujões”, ou seja, vôos noturnos, entre 22h40min e 6 horas da manhã. Por exemplo, o vôo normal entre Rio de Janeiro e São Paulo custa R$ 140,00 enquanto o corujão custa R$ 50,00. No trajeto entre Rio de Janeiro e Porto Alegre, o vôo noturno custa apenas R$ 179,00. O uso de ônibus-leito também é outra prática recomendável para sindicalistas. Afinal, quantas vezes os militantes do MST não vem à Brasília a pé ou em verdadeiros paus-de-arara, arriscando as vidas e a integridade física? Também é possível usar os vôos de pequenas empresas como a BRA. A economia seria grande, pois estas passagens custam quase a metade do valor das companhias de luxo, de turismo.

     
A importância da transparência financeira e de auditorias periódicas para garantir o controle da base sobre a gestão dos recursos dos trabalhadores

107.
O maior gasto da FENAJUFE (sem contar a folha dos trabalhadores) deve ser com passagens de avião. No entanto, nossos balancetes, em vez de exporem os itens principais das despesas e receitas, como fazem até mesmo os balancetes dos condomínios, não dão transparência aos atos financeiros, pois não listam de forma clara (como num orçamento familiar) as principais despesas e receitas. 

108.
Sobre este ponto – o da transparência financeira – esperamos que o Congresso aprove regras mais claras para a FENAJUFE e para as entidades filiadas, tendo em vista especificamente o caso da recusa sistemática de auditorias pela diretoria do SINDJUS/DF. 

109.
Nossos balancetes devem ser transparentes para possibilitar aos membros idéias de economia e controle e para evitar corrupção ou caixas dois eleitorais. É importante, também, que existam auditorias independentes constantes e periódicas, para que todos os recursos dos sindicatos sejam usados unicamente em benefício dos trabalhadores. Um abaixo assinado com cinco por cento dos associados deveria dar a estes o direito de obterem uma auditoria independente, paga pelo sindicato. Esperamos que este Congresso aprove estas formas de controle pela base, vinculando os sindicatos filiados.


Vídeo-conferência em telões, na presença dos militantes de base, para economizar recursos e garantir o controle pela base na FENAJUFE

110.
Para economizarmos ainda mais, é importante usarmos o sistema de vídeo-conferência, pois muitas reuniões de diretorias podem ser feitas com este sistema, que permite o diálogo simultâneo de dezenas de pessoas, afastadas por milhares de quilômetros. Estas reuniões por vídeo podem ser feitas reunindo cinco pólos regionais, por exemplo, os diretores do Nordeste se reuniriam numa cidade nordestina, os do Sudeste em outra e estas cinco cidades seriam reunidas virtualmente numa conferência eletrônica. O sistema permite que os diretores façam reuniões coletivas sem saírem das cidades em que vivem, sem deixarem seus filhos e outros familiares, reunindo todos numa sala virtual, onde é possível organizar um diálogo bem organizado e tranqüilo, economizando milhares de reais para a FENAJUFE. 

111.
Os custos para o sistema de vídeo-conferência não são tão grandes e as entidades ajudariam a comprar o equipamento. O sistema seria útil até mesmo para gravarmos as reuniões em DVDs (um gravador de DVD custa uns R$600,00) e colocarmos os mesmos à disposição dos filiados. Na tela de computador de cada diretor, apareceria o rosto e a voz do diretor que tivesse a palavra (respeitando a lista de inscrição, tendo o mediador mais poderes), garantindo assim um diálogo coletivo eficaz, possivelmente mais objetivo e extremamente barato. 

112.
O registro das reuniões de diretorias ficaria perfeito dando transparência ao processo decisório. Em algumas reuniões, o diretor poderia usar o computador do sindicato filiado (economizando bastante, pois a maior parte dos sindicatos tem este equipamento, bastaria uma boa câmera digital de mil e poucos reais) e projetar as imagens dos diretores da FENAJUFE num telão. A reunião deveria ser assistida pelos sindicalizados da base, que até mesmo poderiam ter direito a alguma intervenção, com algum tempo mínimo para darem sua opinião sobre o ponto em discussão. 

113.
As reuniões eletrônicas seriam bem mais participativas, pois seriam mais acompanhadas pelos militantes de base. Com isso, seria possível algumas reuniões bem ampliadas, com o direito de participação das entidades filiadas e até mesmo das oposições sindicais, tal como a colheita de votos (cada um diria o que pensa e daria seu voto). Claro que parte das reuniões ocorreriam com a presença física dos diretores, como hoje, mas o fato de parte das reuniões ocorrerem de forma eletrônica pouparia dezenas de milhares de reais em passagens de avião. As reuniões eletrônicas poderiam abarcar as diretorias dos sindicatos filiados, fortalecendo o diálogo na FENAJUFE.

114.
Se nossas reuniões fossem assistidas em telões (nos sindicatos filiados), na frente de militantes de base, melhorariam bastante em qualidade, pois as decisões da diretoria seriam melhor discutidas pelos militantes. O diretor que participasse eletronicamente poderia ir discutindo o ponto com os militantes de base, no auditório, antes de se manifestar. O diretor não estaria obrigado a seguir o que a base quisesse (afinal foram eleitos para decidirem), mas teria que decidir na frente de todos, de forma bem transparente, prestando contas do que faz aos militantes de base. Da mesma forma, se os registros das reuniões pudessem também ser adquiridas em DVD (a uns dois reais cada), permitiria que os militantes de base controlassem melhor nossa Federação. Este tipo de reunião eletrônica participativa aproxima a Diretoria da FENAJUFE da base e economiza passagens aéreas. 

11.  
A importância de uma política cultural ligada aos trabalhadores, no governo e na estrutura sindical 

115.
A atual política cultural, no Brasil, gerida por Gilberto Gil, deve ser combatida pela FENAJUFE. Há uma frase que diz que “quem escreve as canções de um país influencia mais que os que escrevem suas leis”. Hoje, como aponta o crítico Tinhorão, quase toda a programação das rádios e da tv (inclusive a cabo) é composta por programas e músicas alienadas. Independente do tipo de música (pagode, MPB, sertaneja, rock, funk, axé, forró e outras), o conteúdo é quase sempre alienante, sem narrar as lutas e as reivindicações (interesses) do povo. O conteúdo dos filmes veiculados na TV e nos cinemas também é alienante, sendo quase sempre de apologia ao estilo de vida dos burgueses dos EUA. Um governo dos trabalhadores deveria apoiar a cultura popular (dos trabalhadores), dando a estes patrocínios e apoio. Os artistas e agentes culturais ligados e vendidos ao capital não precisam do apoio estatal, pois têm o dinheiro (patrocínios) dos milionários, dos burgueses. 

116. 
Os recursos do Ministério da Cultura estão sendo destinados a pessoas ricas, vinculadas aos interesses do capital. A Lei Rouanet somente favorece artistas ricos. Esta mesma política de submissão ao capital é adotada pelo SINDJUS/DF, que gasta centenas de milhares de reais com artistas ricos, como o próprio Gilberto Gil, Ana Carolina, Zeca Baleiro, Fagner e outros. Os artistas pobres e populares do Distrito Federal são sistematicamente preteridos pelo SINDJUS/DF, tal como os artistas e agentes culturais populares são ignorados pelo governo de Lula. 

117. 
Os artistas e trabalhadores culturais (escritores, pintores, cantores, compositores, escultores, produtores, cineastas etc) que existem entre os servidores do MPU e nos ramos do Judiciário Federal deveriam ter o apoio dos recursos estatais e de seus sindicatos. O trabalho cultural (teórico) ligado aos interesses dos trabalhadores é uma força revolucionária, como disse Frederich Engels, no discurso que proferiu no enterro de Karl Marx. Como escreveu Eduardo Galeano, o papel da cultura é de “ajudar a ver”, ampliar a consciência dos trabalhadores. Adorno, por sua vez, escreveu que a indústria cultural (sob o controle do capital) é um prolongamento do trabalho alienado, sendo uma forma de reprodução das relações de opressão. A arte alienada, a cultura alienada, serve como forma de manutenção do trabalho alienado, assim como a arte engajada serve aos trabalhadores. Hoje, o Brasil é a República dos entretenimentos (com a valorização extrema do corpo, do erotismo e da “beleza”, além da exposição da violência e da miséria, como ocorre em programas como “Cidade Alerta” ou do Ratinho), para manter a opressão, vender produtos do capital. A indústria cultural serve como ópio do povo.

118.
A FENAJUFE deve lutar e se engajar nas campanhas pela estatização e democratização dos meios de comunicação, especialmente os meios de comunicação controlados pela Globo, Record, SBT  e outros. Deve lutar pela regularização imediata das rádios comunitárias. Para que todo sindicato tenha sua emissora de rádio comunitária e o acesso às emissoras de televisão estatais, que deveriam ser controladas pelos trabalhadores. Os sindicatos deveriam organizar gráficas para a edição de livros e também pequenas gravadoras de CDs, para a promoção da cultura revolucionária. Em vez de organizarem festas alienantes, shows com artistas globais, clubes de entretenimentos (em Brasília, o SINDJUS/DF transformou o espaço destinado a um centro de formação política e sindical, o CEFIS, num mero clube de entretenimentos).  Os sindicatos deveriam também organizar festivais de música e mostras de talentos para revelar talentos artísticos dos trabalhadores, principalmente dos servidores. Quanto à indústria do cinema, devemos lutar para que os cinemas tenham a obrigação jurídica de veicularem filmes nacionais (os recursos estatais devem ser destinados a cineastas pobres, ligados aos trabalhadores) no mínimo na mesma quantia de tempo destinado aos filmes estrangeiros. Neste Congresso, deveria ser formada uma comissão de cultura (também com servidores da base) para estudar formas de promoção da cultura revolucionária como forma de combate ao capitalismo e à indústria cultural (essencial para a manutenção das atuais relações de opressão). 

	12.       Plano de lutas  


1. Pela criação de comissões de discussão sobre o Plano de Carreira nos estados, tanto no Judiciário quanto no MPU, tendo em conta o compromisso de criação de comissões paritárias de estudo sobre Plano de Carreira, tanto no Judiciário, como no MPU (obtido pelos militantes que firmam esta tese);

2. Pela jornada de seis horas semanais sem diminuição de remuneração, como recomendou a tese do colega Roberto Ponciano, servidor da JF do RJ e diretor do Sisejufe/RJ;

3. Pelo reajuste das remunerações repondo as perdas inflacionárias dos últimos anos;

4. Por um mecanismo de reposição das perdas, com gatilho de 3%;

5. Pelo aumento da GAJ e da GAMPU;

6. Pela concessão das funções unicamente a servidores efetivos dos órgãos, e não a terceirizados, pessoas sem vínculos e requisitados;

7. Pela implementação da tese do colega José Moraes Júnior, do MPT/AL, restringindo as FC’s apenas aos cargos de direção, com valores pequenos e destinadas unicamente a servidores efetivos do órgão, ampliando a remuneração do cargo efetivo, para que as funções não sejam utilizadas como instrumento de manipulação, como expôs o colega do MPU, José Moraes;

8. Pelo estabelecimento de critérios objetivos para funções, para que seja organizado uma forma de concurso interno nas repartições, que considere o tempo de trabalho, a qualificação dos servidores etc;

9. Pela eleição de cargos de chefia e assessoramento (secretário-geral, secretário de pessoal, chefe de cartório, diretor de secretaria e outros cargos) no Judiciário e no MPU; 

10. Pela proibição imediata do nepotismo no MPU e no Judiciário;

11. Por um amplo plano de capacitação dos servidores;

12. Pelo direito à greve, sem cortes de ponto, sem retaliações;

13. Pela realização de campanhas em todo Judiciário e MPU contra o assédio moral e sexual, culminando um código de ética;

14. Pela instauração do orçamento participativo no MPU e Judiciário, bem como outras formas de planejamento participativo;

15. Pelo estabelecimento de creches, berçários e lactários nos locais de trabalho;

16. Pela aplicação da Resolução 1488/98, do Conselho Federal de Medicina, na análise das doenças funcionais, tanto para licenças, quanto para aposentadorias;

17. Para que seja assegurado aos servidores dependentes químicos (de álcool, cigarro e outras substâncias) o direito ao tratamento gratuito em clínicas; 

18. Pela participação paritária dos servidores nos conselhos dos planos de saúde;

19. Contra qualquer forma de catraca ou ponto eletrônico, inclusive na FENAJUFE e nos sindicatos associados;

20. Pela participação dos servidores nos Conselhos Superiores do MPU e nas Câmaras temáticas do MPF;

21. Pela implantação da lista tríplice para a escolha do Procurador Geral da República, com a participação dos servidores do MPU, tal como ocorre com os reitores das universidades públicas;

22. Pelo fim da terceirização dos serviços públicos e a volta da carreira de nível básico, com provas práticas (varrer, cozinhar etc) e títulos (tempo de serviço como faxineiro, empregada doméstica, vigilante etc);

23. Pelo pagamento imediato dos passivos trabalhistas;

24. Pela criação de ouvidorias no Judiciário e MPU;

25. Pela transparência dos atos administrativos do Judiciário e do MPU, sem sessões secretas, tal como pela transparência dos processos disciplinares que tramitam na Corregedoria contra juízes e procuradores;

26. Pela antecipação da parcela do PCS, com o pagamento em maio em vez de janeiro de 2005;

27. Para que o Ministério Público possa integrar a estrutura do Judiciário, com carreira autônoma e separada, tal como ocorre na Itália, fortalecendo assim o Poder Judiciário;

28. Pela diminuição dos recursos judiciais e pela criação de uma Corte Constitucional em vez do STF, suprimindo graus de jurisdição e agilizando o processo judicial;

29. Para que todo cidadão possa ajuizar ações de improbidade administrativa, sem que haja o monopólio pelo MP e pelos órgãos públicos;

30. Pela criação de procedimentos simplificados, com o reforço das negociações, contando com mediadores e audiências de negociação;

31. Pelo direito dos membros do MP de investigarem crimes sem precisarem da polícia, pela extinção dos inquéritos policiais e a sua substituição por procedimentos simplificados de investigação sob o controle do Ministério Público (tal como ocorre na Alemanha, Itália, Suécia e outros países);

32. Contra a súmula vinculante e contra as propostas de controle externo de cúpula, especialmente sobre a atividade fim dos membros e servidores do MP e do Judiciário;

33. Pelo fim da prerrogativa de foro, das prisões especiais e pela ampliação do prazo prescricional das ações civis públicas, de improbidade e populares;

34. Pela federalização dos crimes contra os direitos humanos e pela ampliação dos poderes do Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, podendo este quebrar sigilos, intimar pessoas para depor etc;

35. Pelo fortalecimento das defensorias públicas;

36. Contra a ALCA, por um plebiscito após uma campanha com o acesso gratuito à mídia;

37. Pela reforma agrária sobre o controle dos trabalhadores, estabelecendo o limite máximo para a propriedade privada de apenas 200 hectares, mais ou menos nos moldes da PEC popular defendida pela CNBB;

38. Pela extinção da ABIN e dos centros de inteligência, com a colocação dos arquivos num Museu da Repressão Política aberto a todos;

39. Pela retirada imediata de Pallocci, Meirelles, Zé Dirceu, Roberto Rodrigues e outros ligados ao capital que ocupam cargos no governo;

40. Pela mudança de composição da CPI do Banestado, a oitiva de todos os suspeitos e a publicação da lista com quase 100.000 políticos, servidores, empresários e outras pessoas que detêm contas no exterior, com vários bilhões de dólares. A lista de políticos destruiria vários intelectuais orgânicos do capital;

41. Pela instauração da CPI do financiamento das campanhas políticas dos últimos anos;

42. Pela instauração de uma ou mais CPIs para investigar as mais de cem privatizações e lutar pela anulação destas com a ajuda da Advocacia Geral da União, colocando-a ao lado do MPF, que ajuizou mais de 100 ações para anular as privatizações, especialmente as ações contra a privatização da Vale do Rio Doce, do sistema Telebrás, da Companhia Volta Redonda;

43. Pela instauração da CPI da corrupção para apurar os atos de Padilha, de ACM e de Eduardo Jorge;

44. Pela instauração da CPI dos cartões de saúde, abafada por um acordo entre Mercadante e Arthur Virgílio, para abafar a CPI de Santo André;

45. Pela criação de cotas raciais e de gênero nas universidades e no serviço público, como mecanismo de reparação das injustiças praticadas contra as mulheres e os negros no processo histórico;

46. Pela anistia para presos pobres e negros que tenham cometidos crimes contra o patrimônio, sem ameaças ou formas de violência contra a pessoa;

47. Pela regularização de todas as terras indígenas e para que seja assegura aos índios o direito à saúde, à educação em língua indígena, renda cidadã etc;

48. Pela regularização e demarcação das terras dos quilombolas;

49. Contra as reformas governistas, especialmente a trabalhista, a sindical, a judiciária, a universitária, a tributária e a política;

50. Pelo financiamento público das campanhas, proibição de contribuição eleitoral por empresas e o estabelecimento de um pequeno teto para a contribuição da pessoa física;

51. Pela auditoria da dívida pública interna e externa, o seu não pagamento e a devolução do que foi pago a mais nos últimos anos;

52. Pela estatização dos bancos, seguradoras, a proibição das bolsas de valores e contra a tese da independência do Banco Central;

53. Liberdade para os militantes do MST, líderes comunitários das favelas e lideranças negras que estão presos;

54. Pela liberação imediata das rádios comunitárias, permitindo a todos os sindicatos terem sua própria emissora de rádio comunitária;

55. Pela revogação da Lei Rouanet, para que os recursos públicos sejam destinados unicamente aos trabalhadores culturais, ligados aos interesses dos trabalhadores;

56. Pela estatização das emissoras de televisão com controle público, independente do governo, nos moldes da BBC, de Londres (os jornalistas elegem o conselho editorial etc);

57. Pelo engajamento da FENAJUFE nas campanhas pela democratização dos meios de comunicação;

58. Pela retirada da CUT da CIOLS, do CDES e do Fórum Nacional do Trabalho;

59. Pelo estabelecimento no Brasil de uma política de entorpecentes nos moldes europeus (justiça terapêutica, considerando o dependente como vítima do traficante), sem adotar mais o modelo punitivo dos EUA;

60. Por uma alíquota pequena da CPMF, unicamente para mapear a movimentação financeira, permitindo também que o Ministério Público possa ter acesso ao sigilo bancário de investigados, sem precisar de ordem judicial, tal como ocorre na Itália;

61. Pelo direito de sindicalização e de greve dos servidores das polícias militares e dos bombeiros, tal como das forças armadas, da mesma forma, pela unificação da polícia civil e militar numa única polícia cidadã, nos moldes da polícia federal;

62. Que as Forças Armadas sejam transformadas no sentido de uma milícia cidadã com o fim da obrigatoriedade do serviço militar e a diminuição dos graus de hierarquia;

63. Pela ampliação do imposto sobre doações e heranças para pelo menos 30% e pela implantação do imposto sobre grandes fortunas;

64. Pela aplicação do princípio da progressividade às contribuições para a previdência, pelo fim dos fundos complementares de pensão, estabelecendo a regra de quem ganha mais deve pagar progressivamente mais. Estabelecer alíquotas diferenciadas, quem ganha R$ 10 mil deve contribuir com uma alíquota bem maior do que quem ganha R$ 1 mil; 

65. Pela volta da incidência sobre os dividendos dos capitalistas (sejam acionistas ou cotistas), com ampliação da progressividade, sendo alíquota máxima de até 70%, como era na Suécia;

66. Pela ampliação do imposto sobre a propriedade rural e urbana, com a progressividade das alíquotas, para extinguir os latifúndios e a especulação fundiária nas cidades;

67. Pela revogação da Lei de Responsabilidade Fiscal, substituindo por uma Lei de Responsabilidade social, penalizando o administrador que não gasta para atender às necessidades da população;

68. Pelo controle público dos preços, como forma de introduzir formas de planejamento participativo e público sobre a economia;

69. Pela ampliação dos casos de impeachment para presidente da República, ministros de Estado, ministros e desembargadores dos tribunais, deputados federais e estaduais, prefeitos e vereadores e outras altas autoridades;

70. Pelo rompimento com o FMI;

71. Pelo rompimento diplomático com Israel, tendo em conta a construção do muro de vergonha, o monopólio das águas que pode matar de sede os palestinos e as matanças de lideranças palestinas;

72. Para que a FENAJUFE faça gestões junto ao MPF para a abertura de investigação sobre os atos do juiz que persegue Roberto Ponciano e Marcos Valério;

73. Por uma campanha nacional de apoio a servidores perseguidos, como é o caso dos servidores do MPF (no Amapá), de Ponciano e Marcos Valéria no Rio de Janeiro; 

74. Pela demissão dos Procuradores Manoel Pastana e José Cardoso que perseguiram servidores, pela devolução das funções dos servidores do MPF em Macapá e também pela proteção de vida dos mesmos;

75. Pela sindicalização dos juízes e dos membros do MP, para que possam participar plenamente dos sindicatos e dos fóruns da FENAJUFE;

76. Pelo direito de sindicalização dos servidores da AGU e Defensoria Pública nos sindicatos unificados ligados à FENAJUFE, por serem funções essenciais à Justiça, assim como o MPU;

77. Pelo estabelecimento de um código de ética para os dirigentes sindicais, evitando os abusos de dirigentes sindicais e outras condutas espúrias;

78. Para que em todos os sindicatos filiados à FENAJUFE, um abaixo-assinado com 5% dos associados possa assegurar o direito a uma auditoria das contas, auditoria esta paga pelo sindicato, sem prejuízo de auditorias independentes anuais. Este procedimento poderá evitar a falta de transparência que tanto prejudica o Sindjus/DF;

79. Para que em todos os sindicatos vinculados à FENAJUFE existam cooperativas de crédito, habitacionais e outras formas de cooperação entre os servidores;

80. Para que as milhagens no Judiciário, no MP, na FENAJUFE e nos sindicatos associados sejam revertidas para as entidades que pagam as passagens, evitando a apropriação privada de recursos públicos e também dos trabalhadores;

81. Pela liberação dos dirigentes sindicais, sem ônus para as entidades sindicais e para que até que todos os diretores estejam liberados seja organizado uma forma de revezamento de liberação, permitindo que todos os diretores da FENAJUFE tenham pelo menos alguns meses de liberação, para que possam realizar seus trabalhos como dirigentes sindicais. 

Assinam Oposição Sindjus/DF: Adilson Santana de Carvalho, Cristine Barbosa Maia,

Gilney Barbosa Maia,  Edilene Vasconcelos de Freitas, Valéria Dias de Lima, 

Wilson Veleci da Silva
